LEI N° 022/2014
“Autoriza O MUNICÍPIO DE SANTIAGO a CONTRATAR, por prazo determinado, PROCURADOR JURÍDICO, e abre crédito adicional especial ”.

 



              O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTIAGO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.68, III de Lei Orgânica do Município,

                                                            FAZ SABER
                                                              que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é  sancionada e promulgada a Lei:





Art. 1o- Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, a partir da publicação da presente Lei, 01 (um) procurador jurídico, em razão de excepcional interesse público.
§ 1º - A contratação, a que se refere o caput, poderá viger por até 04 (quatro) meses a partir da assinatura do contrato.
§ 2º - O futuro contrato a ser firmado poderá ser extinto antes do prazo exposto acima, à medida em ocorrerem as nomeações dos aprovados decorrente de Concurso Público para provimento de vaga no cargo de procurador jurídico.

Art. 2º – O vencimento do cargo acima é o previsto na Lei Municipal nº 088/2011 e suas alterações.
                                                       
Art. 3º – O contrato de que trata o art. 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurados ao contratado os direitos previstos no futuro contrato a ser firmado.

Art. 4º - A prestação desses serviços ocorrerá em regime de 40 (quarenta) horas semanais.
 



Art. 5º - Os recursos necessários para a referida contratação serão suportados pela seguinte dotação orçamentária da Procuradoria-Geral do Município:

11 – Procuradoria Jurídica

01 – Procuradoria Municipal

02 – Judiciária

061 – Ação Judiciária

0003 – Apoio Administrativo

2502 – Manutenção da Procuradoria Geral do Município

319004 – Contratação por Tempo Determinado – R$ 10.000,00

Recurso Livre

Art. 6º- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e alocar o mesmo na dotação orçamentária abaixo, a qual passa a integrar a Lei Orçamentária Anual do Município para o exercício de 2014:

11 – Procuradoria Jurídica

01 – Procuradoria Municipal

02 – Judiciária

061 – Ação Judiciária

0003 – Apoio Administrativo

2502 – Manutenção da Procuradoria Geral do Município

319004 – Contratação por Tempo Determinado – R$ 10.000,00

Recurso Livre




Art. 7º - Para cobertura do valor autorizado pelo art. 6° desta lei, servirá de recurso o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), oriundo da seguinte redução:

2502 – Manutenção da Procuradoria Geral do Município

319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil – R$ 10.000,00
Art. 8º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 06 DE MAIO DE 2014.
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Prefeito Municipal
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